
ESTADO DA PAR"4.ÍBÂ
PREFEITT]RA MUNICIPAL DE PRATÀ

TERMO DE REFERÊNCIA. TR

I.O.DO OBJETO
L l.ConsÍirui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTR^T^ÇÀO DF, SERV lÇOi DL CE\\ EIRí )

1.2.^ contralação do serviço, objeto deste termo de referência. dcverá consideíar os seguintes normali\os: t-ei licdernl n' I.l. 1 33. de l' de Abril
dc 20211 Lei Complementar no l2l, de 14 de Dezembro de 200ó; e legislaçâo peÍtinente. consideradas as altir.rçÕcs posteriores das ref'eridas
normAs.

2.O.DA JUSTITICATIVA
2. l.Para a contratação:
2. L ! .A contratação acima descrila, que será processada nos tcÍnos deste instrumento. espcciÍicaçôes lócnicas ( irlô,rÍuçÕcs complcmcntares
que o acoúpanham. quando lbr o caso. justiÍlca-se: Pela necessidade da devida eletivaçâo de serviço pa;r, sup ir dcmanda cspecifica -
CONl RATAÇÀO DE SERVIÇOS DE GESSEIRO - considerâda oportuna c imprescindivcl. bem corro rele\nr ern,.li,ladeintercsscpúblico:
e ainda. pela necessidade de desenvolvimento de açôes continuadas para a promoçâo de atividadci peninen., i. ;ir rndo ii ma\imização dos
recllÍsos em relaçâo aos objetivos programados. observadas as diretrizes c metâs definidas nas lerrâm(inlas d€ I a rrt r,into aprovadas.
2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2. l.O quantitativo c a respectiva unidade da presente contratação em lunção do serviço delineado c rLtilizaçà,r lrr)\ veis. àram dcvidamente
delinidos mediantc obsenârcia à previsão da demanda a ser atendida e possí\'cis âlteraçatcs cllr d-'con:n-ix dli írtilidadcs a serem
dcscn\olvidas e scus desdobramentos. bem como considerando o orçamento disponívelc aindâ asequr)ncia hi.l ,ri0. la rcalizaçào dt despesas

senrclhanles- quando existente.

3.0.DO SERVIÇO
J. l.As caracteristicÍs e especificaçôes do objeto da Íeferida conrrataçào saro
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4.O.DO TRÀTAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
,1.l.Na retàrida contratação será concedido tratamento difercnciado e simplilicado para as Microemp|csas e l: rprc rJ de Pcqucno l>orte. nos
limites previstos da Lci 123106. consideradas as hipóteses e condiÇôes dctcrminadas no 

^í.4o. 
da t e' 1,1.13-1'l. li.li,\'ia. scrão alàstados os

benclicios estabelecidos nos Arts.47 e48. por estarem presentcs, de Í'orma isoladaou simultânea. as s tual:Õer; re',il al,nosincisosll c III. do
Art. ,19. todos da Lei 123/06.
.l.2.No processo. ponarto, deverá ser considerado qualquer e\ccutante em polcncial que sc anquadre noi ruqüi: -or (l r norma para as hipóteses
de dispcnsa de licitaçâo. inclusive as Microempresa- Empresa dc Pequeno I'oÍe e Equiparâdos. nos tcrmoi d.- girlr \ào\igcntL'.

5.O.DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
5.l.Nos termos da norma vigente o valor pÍeviamente estimadô da contrataçào deverá scr compatívcl (om os \tiLore5 prrticados pclo mercado.
considcrados os preços constÍmles de bancos de dados públicos e as quantidades a sercm contratadirs. obscr'\idà:. a potcncial cconomia de
cscala c as peculiaridades do local de execuçâo do objeto.
5.2.lntrrmamos que. relativamente ao procedimento cm tel.L cxiste previsào de dotaÇâo cspecífica no orÇânr.;rto \ igenle. apropriada para a
devida cxecução do objeto a ser contratado, conlbrme consulta prévia eÍ'ctuada ao setor responsável.
5-3.N4 pretensa contratação o valor estimado tbi definido com base no nrclhor preço alerido por rneio da utilrzaçito do seguinte paúmetro:
pcsquisa direta com no minimo três fomecedores. medianle solicitaçâo fbrmal de cotaçào. desde quc ;c'ia aprc'.:nrí(:ii.iustitlcativa da escolha
dcsscs lbmecedorcs c que não tenharn sido obtidos os orçamcntos com mais de seis mescs de antecedencin da ,lat:r 11,- clivulgaçào do edital:
5.l.l.Salienta-se que os fomecedores consultados quando da pesquisa direta reàlizâda. foram escolhilt,s ai:atr.rirnrcrle dentrc os rcgulannente
cadaslrados no âmbito desta Administração considerando. além do ramo de atividade pcrtinente â(, objetc .a pr'. tcnsa contralaçào. o seu
desc pcnhopositi!orelati!amenteacontÍataçôesjárealizadas:sempreiuízodaescolhadcoutrosl-orneccd(,r.s-tr rbóm de lôrn1à alcalóÍiil
ltitâ alravés de consultas a endcreços eletrônicos de entidâdcs públicas quc realizamm com ê\ito conlraçôes s: n(ll Itcs.
5..1.(bm base nos custos para execução do objeto da conlralaÇâo, definidos por meio dc parâmet-o de alêr'i. ir, il r rnelhor preço na lbrma
estabclccida no Art. 23, § 1", da Lei 14.133/21. relacionamos abaixo a média dos preços cncontradoj.
5.5.O valor total é equivalente a R$ 62.307.50.

6.0.DAS OBRIGÂÇÔES DO CONTRÂTANTE
6.LIIàluar o pagamento relativo âo objeto contratado efetivamente realizado. de acordo com as clálsulis d(,r(:sl),rcli\,o conlrato ou outros
instrumcnlos hábeis.
6.2.PÍoporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a licl c\ecuçào do objeto <la presentc c,lr'Íataçào. nos tcnnos do
corrcspondente instrumento de ajuste.
6.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidadc dos produtos ou sen, i!os. . \ercendo a mais ampla e
complcta llscalizaçào. o que não exime o Conlmtado de suas responsabilidadcs pactuadâs c preceitos egais.

a



6.'1.(lhservar. em compatibilidade com o objeto da contraçâo. as disposiçôes dos AÍts. I l5 a I 23 da l-:i 14. I :' I 2 I .

7.O.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
7. L Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislaçào fiscal. ci\i!. tributária e tralrir hislir. hem como por todi§ as

dcspesas c compromissos assumidos, a qualquer titulo. perante seus Íbrnecedores ou lerceiros em rarilo da exradçiio lio obielo conlratado.
7.2.Substituir. ârcando com as despesas decorentes. os materiais ou serviços que aprcsentarcm deí'eitos. alteraL;ões. iriperleiÇôes ou quaisquer

irrcgularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado. ainda que constatados sonlcnle tlpór o rl]ücbimcolo ou pagamcnlo.

7.3.Nâo transferir a outrem. no todo ou cm parte. o objeto da contrataçào. salvo mediante prévia e exprcssa iurlorjzfluào do Contratante.

7-.l.Manter. durantc a vigência do contrato ou outros insrumentos hábeis. cm compatibilidade com as obrigaçCtc: assll!nidas. todas as condiçÔcs

dc rcgularidade e qualiíicação exigidas no respeotivo processo dc contrataçào dircta por I)ispsnsa de l-iciaaçà(,- ioil:.,rme o caso. aprcsentando

ao (bntratante os documentos nccessários. semprc que solicitado.
7.5.F-mitir Nota Fiscal correspondente à sede ou Íllial da cmpÍesa que cÍetivamente apresentou a docurneniaç,r., de r, .,rulariddde e qualiticaçào
exigidas quando da instrução do referido processo de contrataçâo diretâ.
7.6.l.lxecutar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigcnle. er,qladraníl, se lro.ositmcnte. dcntro dos

preceitos legais. normas e especillcações técnicas co.Íespondentcs.
7.7.Observar. em compatibilidade com o objeto da contraçâo, as disposições dos Arts. l l5 a 1 23 da L:i l4. l i .l 2 , .

9.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE
9- l.Os preÇos inicialmente contratados sâo fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano conlado da datir (lo orçiüncnto (]rtimado.
9.2.Após o inlerregno de um ano. e independentementc de pedido do Coítralirdo- os prcços iniciais serào rc:tiusra(I,)s. medianle a aplicaçào.
pclo Contratante. do seguinte parâmeho. exclusivamentc para as obrigações iniciadas e concluidas iLpôs a oconêrcia da anualidade: lndice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-lBGE.
9.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo dc um ano scrá conlado a panir dos ilêilos rlr ancr ros do úlÍimo reajuslc.
9.:1.No caso de atraso ou nâo divulgação do índice de reajuslamento. o Contratante pagará ao Contralldo a irrl ol1íircia calculada pela últinla
!ariaçào conhecida- liquidando a diferença conespondente tào logo seja divulgado o indice dellnitiro.
9.5.Nas al'criçôes Ilnais, o índice utilizado para reajuste seri! obrigatoriamentc. o definitivo.
9.6.Caso o índice estabelecido para reajustanento venha a ser extinto ou de qualquer forma nào po:rsa mai:i jÍ ul i,rado. seÍá adotado. cm
substituiçào. o que vier a ser d€tgrminado pela legislação então em vigor.
9.7.Na ausência de previsão legal quarto ao índice substituto. as paíes elegcrào novo indice ofic al. para r,) i!lir nrxrlo do preço do vitlor
remanesccnte. por meio dc termo aditivo.
9.I'i.O regislÍo da variação do valor contratual para fazer Íàce ao reajusle de preços podcÍá ser realizad.) por sill ,rlcs ;.;,r,stil:r-
9.9.O praro pâra resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-finânceiro. quanCo Íbr,l cí\ ,. :(i:r c,e até um mês. contndo
da data do lbmecimento da documentaçâo comprobatória do Íàto impre\isircl ou previsircl de consequôrrr a ir..rl;ulárcl. ohscr\adas as

disposiçôes dos Arts. 124 a 136. da Lei 14.133/21.

IO.O.DO PÀGAMENTO
I 0. I .O pagamento será realizado mediante prccesso regular e em observância às normas e procedirn cntos ad(,1 , Jos. i,er como as disposiçt1es
dos Aís. l.l I a 146 da Lei 14.133/21 : da seguinte maneira: Para ocorcr no prazo de trinta dias. con lados do pc ii(,J., .lc ad implemento.

I I,O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÁO TÉCNICA E ECONÔI\I ICO-FINÀNCEIRA
I l.l.Se nccessiâria a verillcaçào da qualificaçào técnica c econômico-flnanccira do lomeccdor. a documcnl.rçào ssencial. suticiente para
con)provaÍ âs rel'eridas capacidades, scrá restrita aqueiir del]nida nos Arts. 67 c 69. da l.ei 1,1.133,/21. respcctil,.rmcr,rJ.
I l.2.Salienta-se que a documentaçâo relacionada nos Ans. 66 a 69. da l-ei l,t.l33i2l. para dcmonstra. à capirc lad. .l(-. tirÍneccdor dc realirar
o ohjcto evcntualmente pactuado. dividida em habilitaçào.juridica: qualilicaçào técnico-proilssional c lécnico.( pern( ionali hirbililâçôes llscul.
social e lrabalhisla: e habilitação econômico-financeira: poderá ser dispensada. total ou parcialmento. nas conlr,Lt.:Çii )s cnr valores inliriorcs a

um quaío do limite para dispensa de licitação para compras em geral. conÍbrme as disposições do Aí. 70. dc r ,e.rrr r Ciploma legal.

I2.O.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÂO DO OBJETO
l2.l.Executada a presente contmtaçào e observadas as condições de adinlplenrcnto das obÍigaçôes pirctuiida:. )s I rccdirircntos c condiça)cs
para recebcr o seu objeto pelo Contratante obedecerão. conforme o caso. às disposjçôcs do Aí. 1,10. da l-ei l,l 3ri, i L
I 1.2-Por sc tratar dc serviço. a assinatura do termo detalhado de rccebimcnto provisório. se dará pelas IaÍtej. qLr. 4(l(, critlcldo o crmprimento
das exigências de caráler técnico. a1é I5 (quinze) dias da comunicaçào escrita do Contatado. No crrso rio lln.r r ctiilhâdo de reccbimento
dell0itivo. será emitido e assinatura pelas pades. apenas após o decuÍso do prazo de observaçAo ou vi;toria r1r'- r:or provc o alendinlent() das
cxi!ências contratuais. nào podendo esse prazo scr superior a 90 (no\cnla) dia§. saho em casos e\c0pcionais (ra\i(i.rnintc.iuslificâdos-

r3.0.Dos PRocEDIMENTOS DE FtSCÀLIZAÇÃO E CERENCTAMENTO
IJ.l.Serào designados pelo Contratante Íepresentantes com atribuições de Gestor e F'iscaldo contrato- !os tcrnn)' d.,1rt. I 17. Lla I-ei 1.1.13.1/21.
espccialmcnte para âcompanhar e fiscalizar a sua execuçào. respcctivàmenle. permitida a colrlralâçilo de teÍcL',r'os r,rrÍL assislência c subsidio
de inlbrmações peíinentes a essâs aEibuiçôes.

I,Í.O.DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
lJ.l.O fomecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente. Íàcultada â defesa no pÍazo legirl do il]'cressado- pelas inÍiaç(les
prc\istas no 

^n. 
155, da l-ei 14.133/21 e serão aplicadas. na forma. condiçõcs. regras. prazos e proccJimcntos dcilf id,.rs nos Ans. 156 a ló3.

do mi]smo diploma legal. as seguintes sanções: a advenência aplicada cxclusivamente pela intiaçã(, ildminis, . lti\ a .lc dar câusaà inerecuçào
parcial do contralo. quando não sejustificar a imposição de penalidadc mais gravet b - multa de m(,Í de 0.5', (zcr, lirgula cinco por cento)
aplicada sohre o valor do contrato. por dia de atraso injustificado na execuçâo do objeto da contrataçaol c - mr lr r (le í l-oó (dcz por cento) sobre
o valordo contrato por qualquer das infi"ções administrativas prc\.istas no rcÍtrido An. 155:d imprdimenl., iell. rar c conrratar no âmhiro

8.O.DOS PRAZOS E DA VTCÊNCIA
8.1.O prazo máximo paÍa a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogaçâo na:i ,;on(liçÔc' ( h fórescs previstas na Lei
I "1.l3l/21. cstá abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou cquivalentr:
8.l.l.lnício: 3 (tÍês) dias:
8. I .2.Conclusão: l2 (doze) meses.

8.2.4 vigência da presente contrataçào será determinada: 12 (doze) meses. considcrada da data dc irssinaluri, do r.:speclilo inslrumento de

ajuste: podcndo ser prorrogada" nas hipótesgs e nos termos dos Arts. 105 a I 14. da Lei 14. 133/21.



da Administração Pública direta e indireta do ente I'ederalivo quc tiver aplicado a sançào- pclo pl?zo má.\rmo (rc trôs anos. aplicada ao

Íesponsá\cl pelas infrações administrarivas previstas nos incisos ll. lll. IV. V. Vl c VII do caput do rcÍêrido Ar . i5: quando nào se.iustificar
a imposiçâo de penalidade mais gravg: e - declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar no ânrbito da \drni,rslraçâo Pública direta c
in<jireta de todos os entes federativos. pelo prazo minimo de três anos e má\imo dc seis anos. aplicâda r ) r.: ronsávcl pelas infiaç(lcs
adnrinjstrativas previstas nos incisos VIll. IX. X, XI e XII do caput do rel'crido Art. 155. bem como pelas in r çiie, icministrativas pÍe\islils
nos incisos ll. lll. IV. V. VI e VII do caput do mesmo aÍigo quejustiÍiquem a imposição dc penâlida(lc mais I: r\ : { ( a sançào re,'crida no §

4" do relerido Art. 156:l-aplicaçãocumuladadeoutrassançôespre!istasnaLci l,l.l3-l/21.
I 4.2.Se o valor da multa ou indenização devida não lor recolh ido no prazo dc I 5 dias após a comunicaç iio ao C o 1ri[ lo. será automaticamenlc
dcscontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado rier a fàzcrjus. acrescido dejuros noralórir:. dr: I ,, um por cento) ao mês.

ou. quando for o caso. cobrado.judicialmente.

I 5.0.DÁ COMPEN§AÇÁO FINANCEIRA
l5.l.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos ternÍ)s deste instrumento. rl desde que o CcntrataCo l,l J lc'r ra concorrido de alguma
lbrma para o atraso. será admitida a compensação financeiÍa. de!ida desdc a datâ limite firada para o pagamell.) :Ltó ., .-lata correspondente ao

cletivo pagamento da paÍcela. Os encargos moratórios devidos em ràzào do atraso no pagâmento serâo calcu!r,io! c,)ni utilizaçào da seguintc
h'rrmula: LM: N x VP ' I. onde: EM = encargos moratórios: N = número de dias entre a data prilisla p.rrr o liilSimento e a do cttlilo
pagamcnlo: VP = valor da parcela a ser paga: e l: indice de compensação financeirir- assim apurado: I=( X- 100) -165.scndo IX =
peÍcentual do IPCA-IBGFl acumulado nos últimos doze mescs ou. na sua làlta. um no\o índicc adotado pelo ( i(,verno lrederal que o substilua.
Nd hipa)tcse do rcferido índicc estabclecido para a compensaçâo linanccira venha a ser e\tinlo ou dc qua[r|er ]',r'ma não possa mais s.r
ulilizado. será adotado. em substituição, o que vier a scr delermina&) pela lcgislaçtro entào em vigor.

I6.0.DO ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇAO
l6.l.A contratação pretendida cstá alinhada aos planos cstralégi0os da Administraçào. delineados nas d rrÍrizcJ c metas delinidas nas

l'crramentas de planejamento aprovadas. onde estào llxadas e detalhadas as rcspeclivas açôcs ao alcance dos o:, tiv. irrstitucionais. primardo
pcla eficácia. eficiência e efetividade dos respcctivos projetr)s. programas c processos.

I7.O.DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÁO A CONTRATAR
l7.l.A soluçào que melhor atcnde aos interesses c as neccssidades da ,\dministraÇão. represcnladrr pçla slr esl rLrLm organizacional. é a
prcrensa: CONTRATAÇÀO DE SERVIÇOS DE GUSSEIRO. Salienra-sc que a vigência da conlraraçilo se e r,, rilada: l2 (dozc) mcses.

considerirda da data de assinatum do respectivo instrümento de ajuste: podendo ser prorrogada- nas hipótcses (i L o:, 1c rr)s dos 
^ís- 

105 a I ll.
da Lei 14.133/21.
l7.2.Nessc mesmo diapasào. sopesadas as possibilidades previstas no Arl. 4,l. da t-ei 1,1.133/21. qua-ndo holl,er. r)hicÍlados os aspcctos da

dcnranda requerid4 e após considerados os custos e os beneficios de cadâ opçào prevista no rcÍêrido diÍrlorne l( ..irl. if icd-sc conlo a allernativa
mais vantajosa para a Administração. a contratação do objelo detalhado no prescnte inslrumento. da forma con ) ie prcsenta.

I8.O.DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
l8.l.Conlorme os elemenros apresentados. a soluçào e: CONTRA I 

^ÇÀO 
DE SLRVIÇOS Dh (iESSIilRO. l: rtendr-se que o serviço poderá

ser realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.

I 9.O.DOS RESULTADOS PRETf, NDIDOS
l9.l-A Administraçâo almeja com a contratação da pretcnsa solução. em tcrmos dc economicidade. elirácia- eliciência e dc melhor
aprovcitamento dos recursos humanos. materiais e linanceiros disponiveis. inclusivc com rcspeito a irnpactos arriricnlllis positir os. os seguintes
rcsultados:
l9.2.Em termos de economicidade, a efetivaçâo da melhor contrataçâo viável. espccialmente quanto ao melhcr cust(' búneilcb. relalivamentc
Ai CON'I RATAÇÀO DE SERVIÇOS DE GESSEIRO,
l9.3.Com relação à eficáci4 o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais. no suporte às,ttividad,i tina in icas da Administraçào.
increntes aos corespondentes serviços prestados de inleresse público. Quanto à ellciência- ,rsscgurar a c,)ntilr illa(r r (la prestaçâo rcgular dc
tais serviços. com demanda notadamente crescente, e do uso mcional dos recursos financciros disponivcis.
Ig.4.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos. materiais e financeiros. com a colllalaçào e r :(n :i:rlo- da t'orma como sc
apresenta - consideradas as especificaçôes, pr,rzos, quantitativos e demais exigências devidamente der'ir ida! -. (::, e:a- r ,r regular cumprimento.
por pâíc do intcressado que vcnha â ser contratâdo. de todâs as obrigaçôes c compromissos assurnid(,s. Il,is. clrsse modo- nâo haverá a

nccessidadc de extinção contmtual ou outras sançôes em decorrênciâ de inexccução do instrumenb de rrusle oacluado. pemlitindo lo
conlratante. em vcz de envidar esfoÍços para a realiz-ação de novo cenamc desÍinâdo a contralaçào do mcsÍn(i objct.,. destinar seus recursos
humanos. materiais e linanceiros para outras atividades fins da Administraçâo.
l9.5.Enlende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela cuja rcgularidade será fiscalizada I,:l,r .,lrninistração. nàô atenla
quanto ao meio ambiente e, principalmente. nâo acarretará impactos ambicntais negativos.

2O.O.DA ANÁLISE DE RISCO
20. l-Não lbram identificados riscos substanciais a lbra os comuns a toda contratação semelhante. tais como: :r in.rscriçào total ou parcial do
a.iuste pactuadoi o não cumpÍimento de obrigaçôes. especiflcâçôes. projctos e priuosi bcm como l cconêncrir de iaro I'oíuito ou de lbrça
maior.
l0.2.Enlende-se que as ações. de iniciativa da Administraçào. necessárias para reduzir a oconência dos risco! iJemiilcados. .iá estâo pÍe!istts
nos nomlativos aos quais à contrataçào do presenle serviço deverá estar devidamcnte l'undamentada- rcprúscntadas pelas sançõcs
administrativas a serem deÍinidas. observando-se os aspectos e caracteristicas do scu objcto.

Pr ta - PIl. l3 de Julho de 2026
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ESTADO DA PARAiBA
PREFEITURA MUNICIPAT, DE PRA'I'A

GABINETE DO PREFEITO

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: L]ONTRATAÇÁO DE SI]RVIÇOS DE (JESSI]IRo

I.O.DO TERMO DE REFERÊNCIA
l.l.O releÍido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes. com o nivel de prrcisào ,-,:( uir lJ.. para a caracterização
do objeto da contÍataçâo pretendida" de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades d AdmiÍ-.tr ! ,:r. representada pela sua

estrutura organizacional.

2.0.DA APROVÀÇÃO
2. l.l-ica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresentâ.

Termo de Referência aprovado - ArL6o. XXIII. da Lei 14.133/21:

".!rt. 6' Para os jins desta Lei, considera-se:"

X) lll - termo de reJerência: doc mento hecessátio paru a contratação de hens e serviços, que deve ccrter os s?íauifit?i parà etro! e elementos

^ 
claboraÇào do tenno de referênci4 a panir dos estudos tócnicos preliminares. deve conteÍ os elemenlos n(]ce:sárior c sulicientcs. con nivcl

dc precisão adequado. pam caracterizar o objeto da licitação.

Prata - I'l]. l3 de Julho dc 2026.
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